PARECER Nº 1818, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 300, DE 2009
De autoria do Nobre Deputado João Caramez, o Projeto de lei em epígrafe objetiva alterar a Lei Estadual n. 10.726, de 2001, reabrindo prazo para a formulação do pedido de indenização, a título reparatório, por parte das pessoas detidas e torturadas no período de 31 de março de 1964 a 15 de agosto de 1979. 

Considerando a pertinência das ponderações contidas na manifestação de fls. 09/10, de autoria do nosso insigne colega Bruno Covas, preferimos RATIFICÁ-LA em seu inteiro teor.  

É o nosso parecer.

a) Celso Giglio - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL 
De autoria do nobre Deputado João Caramez, o Projeto de lei em epígrafe objetiva alterar a lei nº 10.726, de 2001, reabrindo o prazo para formulação do pedido de indenização, a título reparatório, por parte das pessoas detidas e torturadas no período de 31 de março de 1964 a 15 de agosto de 1979.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Direitos Humanos, para que fossem analisados os aspectos previstos no §20 do artigo 31 do Regimento Interno. 

De fato, é salutar a normatização do pagamento de indenização, a título reparatório, às pessoas detidas e torturadas sob a acusação de terem participado de atividades políticas no período supra mencionado, o que já ocorreu por força da edição da lei nº 10.726/2001. 

Ao analisarmos a proposta em tela verificamos que a mesma é bastante oportuna e meritória, uma vez que visa reabrir o exíguo prazo estabelecido na Lei nº 10.726/2001, que foi insuficiente para atender aos seus objetivos.

Considerando, pois, que ainda restam inúmeras pessoas que, por serem vítimas de tortura na época em questão, precisam ser reparadas pelos prejuízos que sofreram, nada mais justo que lhes seja concedido um novo prazo para requerer tal benefício, o que se conseguirá com a aprovação do projeto em exame.

Assim, diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 300, de 2009.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em 07 de junho de 2010.

a) Bruno Covas
